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REQUERIMENTO N.        de 2019 
(Do Sr. Rogério Correia) 

 
 

Requer a realização de Audiência Pública com o 

objetivo de debater com o Ministro do 

Desenvolvimento Regional, Senhor Gustavo 

Canuto, os cortes orçamentários previstos no 

Programa Minha Casa Minha Vida. 

 

 

  

  Senhor Presidente,  

  Requeiro, com fundamento no Art. 58, §2º, II da CF. e nos Arts. 24, III e 

255 do Regimento Interno, a realização de Audiência Pública com o objetivo de debater 

com o Ministro do Desenvolvimento Regional, Senhor Gustavo Canuto, os cortes 

orçamentário previstos no Programa Minha Casa Minha Vida. 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

O déficit habitacional do Brasil atinge números recordes segundo o 

documento intitulado “Análise das Necessidades Habitacionais e suas Tendências para 

os Próximos Dez Anos”, elaborada pela Associação Brasileira de Incorporadoras 

Imobiliárias – ABRAINC e pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), que indica uma 

carência habitacional de cerca de oito milhões de unidades. Expondo assim, a sensível 

situação das famílias brasileiras frente à necessidade de garantia do direito a moradia.    

Por outro lado, em matéria veiculada pelo jornal O ESTADO DE S. 

PAULO nesta terça feira, 29 de agosto, foi publicado que o Governo Bolsonaro, através 

da Junta de Execução Orçamentária (JEO), pretende cortar uma série de despesas 
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obrigatórias na proposta de Orçamento de 2020. Entre os cortes estaria a suspensão de 

novas contratações do programa Minha Casa Minha Vida, reduzindo conforme a 

matéria cerca de R$ 2 bilhões do orçamento voltado ao referido programa de habitação 

popular. 

Ainda nesse sentido, vale afirmar que além dos cortes previstos no Minha 

Casa Minha Vida no Orçamento de 2020, há um forte atraso no repasse de recursos de 

obras em andamento. Segundo informações da Câmara Brasileira da Indústria da 

Construção (CBIC), “O programa já acumula cerca de R$ 500 milhões em repasses 

atrasados, o que pode afetar diretamente os empregos de 200 mil trabalhadores pelo 

país”. 

  Pelo exposto, tendo em vista ainda o interesse de garantir o direito à 

moradia da população brasileira, solicito o apoio aos pares nesta Comissão de Direitos 

Humanos e Minorias, para que possamos convidar o Ministro Gustavo Colato para 

comparecer a Comissão e debater este assunto, bem como nos informar sobre as 

perspectivas do Ministério do Desenvolvimento Regional frente os cortes orçamentários 

previstos pela Junta de Execução Orçamentária do Governo Federal.  

 

 

  Sala das Comissões, 30 de agosto de 2019. 

 

 

 

Rogério Correia 

Deputado PT/MG 


